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PROJETO DE LEI 01 01-0268/?4,A__

Autoriza o Executivo a

prestar garantia na forma

que indica, e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

Art.	 lo.	 -	 Fica	 o	 Executivo

autorizado, em nome do Município de São Paulo, a prestar

garantia para o pagamento dos serviços concedidos,

referentes à destinação final de lixo, objeto de

contratos por ele firmados com empresas privadas

concessionárias, cujas outorgas se dêem através de
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procedimento licitatõrio, observado o diskosto-na-

7.852, de 15 de fevereiro de 1973.

@ 10. - As garantias de que trata o

caput" deste artigo serão prestadas mediante caução,

vinculação e/ou cessão de parcela da receita proveniente

da Taxa de Limpeza Pública, até o limite anual necessário

à amortização dos investimentos realizados para a

implantação das usinas, conforme definido no respectivo

processo licitatório, incluindo o pagamento da operação

durante o período da amortização referida.

@ 20. - A prestação de garantias de

que trata o parágrafo anterior somente poderá ser

efetivada em contratos de concessão dos serviços públicos

referentes à destinação final do lixo, celebrados com

base em procedimento licitatório, pelo Poder Concedente e

usuário principal, respeitando-se sempre os limites

financeiros fixados neste artigo.

@ 30. - As garantias de que trata

este artigo, de caráter "pró-solvendo'', referem-se ao

pagamento dos serviços concedidos e terão o seu valor

determinado pela quantidade mínima de lixo a ser entregue

pela Prefeitura às Concessionárias, conforme estabelecido

no respetivo contrato de concessão.

Art. 20. As empresas

concessionárias poderão oferecer as garantias de que

trata o artigo anterior como contragarantia a operações

de financiamento interno ou externo, observada a

legislação vigente.

Art.	 30.	 -	 Fica	 o	 Executivo
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autorizado a firmar todos os instrumentos-

inclusive de forma irrevogável e irretratável,

necessários à prestação das garantias, na forma e nos

limites financeiros estabelecidos por esta lei.

Art. 40. - O Executivo, quando

conceder garantias na forma desta lei, obriga-se a abrir,

no ato, conta-corrente exclusiva, em Banco Oficial,

vinculada à prestação das citadas garantias e ao

pagamento dos serviços concedidos, conforme estabelecido

no artigo lo..

@ lo. - No ato de abertura da conta-

corrente vinculada, referida no "caput" deste artigo, o

Executivo autorizará o Banco Oficial depositário da Taxa

de Limpeza Pública, a debitar, da citada conta-corrente,

o faturamento da concessionária referente aos serviços

concedidos na forma do artigo lo. e seu parágrafo 30.,

devidamente atestado pelo Poder Concedente e quitado pela

concessionária, transferindo os recursos referentes à

liquidação da fatura para conta-corrente da

concessionária, a ser por ela indicada, na rede bancária

autorizada.

@ 20. - No caso de insuficiência

financeira para a prestação das garantias ou na hipótese

de extinção da Taxa de Limpeza Pública, o Executivo

complementará ou substituirá essa fonte de receita por

outra passível legalmente de ser vinculada, caucionada e

cedida como garantia, dispensada nova autorização

legislativa.

@ 30. - Para a fonte de receita que
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eventualmente substituir ou complemenVartga::_da

Limpeza Pública será obrigatório o tratamento previsto

neste artigo e seus parágrafos.

Art. 50. - Para o fiel cumprimento do

objeto desta lei, poderá o Executivo firmar contratos, na

qualidade de Poder Concedente, usuário principal dos

serviços concedidos e/ou como interveniente garantidor de

pagamento dos referidos serviços.

Art. 6o. - O artigo 86 da Lei no.

6.989, de 29 de dezembro de 1966, passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art. 86 - Constitui fato gerador da

Taxa de Limpeza Pública a utilização,

efetiva ou potencial, dos seguintes

serviços:

I - remoção de lixo domiciliar;

II - varrição, lavagem e capinação;

III - desentupimento de bueiros e

bocas-de-lobo;

IV - destinação final do lixo

recolhido, por meio de incineração,

tratamento ou qualquer outro processo

adequado.".

Art. 70. - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogados o artigo 70. da Lei

no. 7.852, de 15 de fevereiro de 1973, e demais

disposições em contrário.

• '
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EXPOSIÇÃO DE MOTIV S

•

O presente projeto de lei objetiva

conseguir a indispensável autorização para que o

Executivo possa prestar garantias para pagamento de

serviços referentes à destinação final de lixo.

Na forma prevista pela Lei Orgânica

do Município de São Paulo, constituem serviços municipais

entre outros, a administração da coleta, o tratamento e o

destino do lixo.

Cuida-se de matéria relacionada

sobretudo à qualidade de vida de toda a população,

exigindo empenho da Administação Municipal.

Como é do conhecimento comum, uma

metrópole como São Paulo produz, diariamente, toneladas .

de lixo, que reclamam tratamento e destino final

adequados.

Essas providências, em virtude do

•	 volume que alcançam, não podem, por certo, prescindir das

concessões de serviços, já autorizadas pela Lei no.

7.852, de 15 de fevereiro de 1973.

Nessa direção, a presente mensagem

busca autorização relativa à prestação de garantias para

pagamento dos serviços concedidos, mediante caução,
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vinculação e/ou cessão de parcela da receita_pr-dVéfilente-

da Taxa de Limpeza Pública.

Tal garantia não tem caráter

irrestrito, ficando ao revés, limitada, nos termos do

disposto no parágrafo lo. do artigo lo. da mensagem.

Ademais, as garantias em pauta

apresentam caráter pro-solvendo, respeitando, sempre o

contrato de concessão.

De outra parte e de molde a tornar

mais ágil a prestação do serviço em tela, o projeto prevê

a abertura pelo Executivo de conta corrente exclusiva, em

Banco Oficial, e a forma de debitar-se os faturamentos

relacionados aos serviços concedidos.

Por cautela, a mensagem enfrenta as

hipóteses de extinção da Taxa de Limpeza Pública ou de

insuficiência financeira para a prestação das garantias

tratadas.

Impende ressaltar que, com a

proposta, a atual Administração põe em prática a moderna

técnica já recomendada pelo Governo Federal, no sentido

de, ao invés de estatizar os serviços públicos,

sobrecarregando	 o	 Estado,	 procurar	 promover	 a

terceirização e a privatização desses serviços.

No aguardo da aprovação do projeto,

encaminho-o à apreciação dessa Casa, não sem antes

ressaltar o alto significado social que o qualifica.

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	 08 

268 	 94 07 07 94
do processo n2	del9 (a)

Adelina

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 07-07-94
Lei. 7.852/73, 6.989/66.

7-4 Ãe.' ;na etw"

A Com. de Const. e Justiçu

•LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Ase. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

•

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 	

Em 	

(a)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado corno folha n2 	

do processo n2
268 	 94	 01 07	 94	 Isabeldeu 	 (a)

•

Senhor Presidente:

O projeto de lei n9 268/94, do Executivo, não
foi entregue a esta Assessoria 16go a pOs a sua aprovacão,

na 123a Sessão Extraordinária de 30/06/94, encontrando-se

extraviado.

Referido projeto foi lido na 172a. Sessão Or-

dinária de 15/06/94; publicado no DOM de 22/06/94, à pg.

65, e distribuido às Comissões de Constituicão e Justica

e Financas e Orçamento.

É o aue me cabe informar.

01/07/94

LUIZART:!:	 VALF-10

......

Ausr,s3or Túci::co	 t.h.?ta.
A. T. 10.•
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n2

Em 	

(a)



cedmc,4a

PARECER CONJUNTO N2 /94 DAS CDMISSESES REUNIDAS DE CONSTI-

TUIÇ40 E JUSTIÇA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI

N2 268/94

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa

obter autorização para prestação de garantia na forma que indica.

A prestação da garantia pretendida objetiva vincular a

arrecadação da Taxa de Lim peza Pública ao pagamento dos serviços

concedidos, referentes à destinação final de lixo, objeto de con-

tratos firmados pelo Executivo com empresas privadas concessioná-

rias, cujas outorgas se dêem através de procedimento licitatório,

observado o disposto na Lei n2 7.852, de 15 de fevereiro de 1973,

que autoriza o Executivo a outor gar concess5es dos serviços de

destinação final do lixo.

A propositura encontra amparo no artigo 167, inciso IV,

da Constituição Federal, "contrario sensu", assim como nos artigos

13, incisos I, III e VII, e 37, inciso IV, da Lei Orgânica do Mu-

nicípio.

Pela constitucionalidade e legalidade.

A Comissão de Finanças e Orçamenta considera que a pro-

positura, ao vincular a receita da taxa mencionada à destinação

final do lixo, age corretamente, eis que o referido tributo existe

em função dessa finalidade.

Com efeito, a receita da taxa, criada com o fito de via-

bilizar os recursos necessários a tão importante função pública,

serviria de garantia para a consecução mais eficiente e eficaz
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to, ficando limitada nos termos do parágrafo 12 do artigo 12 do

projeto.

Diante do exposto, favorável, portanto, o parecer.

Sala das ComissCles Reunidas, em
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REQUERIMENTO DE INVERSÃO 	 •

SENHOR PRE S DENTE

REGUE IRO NA ORMA/ REGIMENTAL OUVIDO O EGREG 10

NINAR 10, SEJA INVERT A A PAUTA DA ORDEM DO DIA	 DA
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CÂMARA MUNICIPAL DE

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N° 11

_ DE 19 1ff-

'	 • !	 kr;

- n

1

Votaram "SIM":

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereaddre

Srs Vereadores

Srs Vereadores

••

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

O ORDINÁRIAR8-e  SESSÃO
IA	

REALIZADA EM  30  DE
EXTRAORDINÁRIA __a

• VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
04

ABSTEVE.
se

Ne VEREADORES VOTOU
sse

VOTOU
rd°

ABSTEVE-
u

ADRIANO DIOGO3 29 'TALO CARDOSO -,..

2 ALBERTO CALVO	 • \l, 30 J0031 FiATO	 ,

3 ALDAIZA SPOSATI . /n 31 JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO 	 x
4 ALEX FREUA NETO 32 JOSÉ MENTOR

5 ALMIR GUIMARÃES	 ' X 33 JOSÉ VIVIAM FERRAZ	 •

6 ANA MARTINS X 34 LIDTA CORREA	 •	 k
7 Aro.= DEPANA MONTERO P. X 35 MANOEL SALA	 •	 )(-
9 ARCHIBALDO ZANCRA . )( 36 MARCOS CINTRA

9 ARNALDO DE ABREU MADERA 37

.k.,

MARCOS MENDONÇA Y(

10 ARSEUNO TATTO
.

38 MAFtI0 DIAS	 •	 X •

11 AURÉLIO NOMURA	 . X. 39 MARIO NODA	 .	 ‘k

12 A-lberto Hiar	 -	 • )( 40 MAURICIO FARIA )ç

13 BRASIL VITA	 • "I\ 41 MIGUEL COLASUONNO	 • X 1

14 BRUNO FÉDER	 • 42 MURILLO ANTUNES ALVES •	 )(

15 CHICO WHITAKER 43 NELO RODOLFO	 .	 K.
16 COSME LOPES	 - 44 ODILON GUEDES X
17 Edson Simaes	 • X 45 OSVALDO GIANNOTTI 	 • ,
18 DARCIO ARRUDA	 . K. 46 OSVALDO SANCHES	 •	 )ç
19 DEVANIR RIBEIRO . X. 47

-ciZ	 i-

•

PAULO KOBAYASHI

20 EDER JOFRE 48 ROBERTO TRIPOLI	 LICENÇA

21 EDNALDO ESTIMA	 • \( 49 Sergio Rosa
\

22 EMiU0 MENEGHINI	 • . 59 USHITARO KAMIA	 •	 X

23 FARIA UMA	 % y 51 VICENTE VISCOME

24 GILBERTO KASSAB	 . 'Y 52 VITAL NOLASCO k
25 GILBERTO NASCIMENTO 	 s X. 63 WADIH MUTRAN 9

•	 X

26 GUILHERME GIANETT	 . )ç 64 ZENAS PIRES )(

27 HANNA GHARI	 , X " . 55 ZUUUÉ COBRA RIBEIR
.

28 HENRIQUE P	 HE	 k )(.

-r
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU

2‘14y 19

DE 19 7
,

Votaram "SIM':

Votaram "NÃO':

ABSTIVERAM-SE:

VISTO:

Srs Vereadcke

Vereadores

SE ETÁRIO
Vereadores

• •

• • •

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO 	 N°

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

O ORDINÁRIA
(1V2 ..7'  SESSÃO

EXTRAORDINÁRIA	
REALIZADA EM 	 DE

V] 
)c,

•• • "1.;

No VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE.
SE

Ne VEREADORES VOTOU
um

VOTOU
DUO

ABSTEVE.
SE	 .

1 ADRIANO DIOGOD	 • 29 ITALO CARDOSO

2 ALBERTO CALVO 30 JOOJI HATO .

3 ALDAIZA SPOSATI	
•

31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO 1 'st

4 ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ MENTOR X.
6 ALMIR GUIMARÃES . X 33 JOSÉ VIVIAM FERRAZ	 . • X

6 ANA MARTINS	 . 7\ 34 LIDIA CORELF_A K
7 ANTOMODEPPNA M3NFEROP . Y. 35 MANOEL SALA X.

• ARCHIBALDO ZANCRA " X . 36 MARCOS CINTRA 1:

• ARNALDO DE ABREU MADEIRA )( 37 MARCOS MENDONÇA x

10 ARSELINO TATTO	 ‘ ( 38 MARIO DIAS ' "Y	 • '

11 AURÉLIO NOMURA . Yn 39 MARIO NODA . X

12 A-lberto Hiar	 - , V. 40 MAURICIO FARIA

13 BRASIL VITA 1 A 41 MIGUEL COLASUONNO •	 X.

14 BRUNO FÉDER
•	 )ç

42 MURILLO ANTUNES ALVES •	 5Ç
1$ CHICO WHITAKER	 i X 43 NELO RODOLFO ,...

16 COSME LOPES r X 44 ODILON GUEDES x

17 Edson Simões fy„ 45 OSVALDO GIANNOTTI •

18 DARCIO ARRUDA , l\ 46 OSVALDO SANCHES . )(

19 DEVANIR RIBEIRO ' Y 47 PAULO KOBAYASHI

20 EDER JOFRE 48 ROBERTO TFLIPOLI	 LICE nA

21 EDNALDO ESTIMA •	 X 49 Serg io Rosa	 . 3(

22 EMIUO MENEGHINI •	 )(
60 USHITARO KAMIA

•	 X_

23 FARIA UMA
•	 ‘(

51 VICENTE VISCOME

24 GILBERTO KASSAB .	 ,C._
62 VITAL NOLASCO NC.

25 GILBERTO NASCIMENTO •	 )( 53 WADIH MUTRAN	
1 3e

26 GUILHERME GIANETTI I ) ç ZENAS PIRES

27 HANNA GHARIB X.. 55 ZULAIÉ COBRA RIBE O

28 HENRIQUE PACHEf0	 A t x , \
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Sala das Sessões, &O de Lmv/(41	 de 1994.

REQUERIKINTO NI

••
REQUEREMOS à Douta Mesa, na forma regimental, o

ENCERRAMENTO DA DISCUSSÃO do PROJETO DE LEI n 2 26,8 /
deviçn4 lo mesmo  passar à fase de votação.

Á."

c I



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU olha ,,o5 	 proc.

-TAQUIGRAFIA-	 n,•_____d_ald e 19

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORAD R DONT. A • .115:
errommormewarn

29 2 telt 122122 extr. 30.6.94

9.PR.22....E.WEE~•03................2.aeuonn—— Rã, oobre a me-

:
=requerimento de cento da discussão que ~á lido.

* * *

... 	 posto a votos e aprovado o Requerimento

encer. disourisão item TIL 268194 -

•

4.

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SIO PAUe0

Ni VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
PtAo

ABSTEVE-
SE

pe VEREADORES
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-
SE

1 ADRIANO DIOGO3 29 1 ITALO CARDOSO

2 ALBERTO CALVO 30 JOOJI MATO

3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ IMMO F. NASCIMENTO • )t

4 ALEX FREUA NETTO	 . 32 JOSÉ MENTOR st

5 ALMIR GUIMARÃES	 • 33 JOSÉ VNIANI FERRAZ	 , X

6 ANA MARTINS Ne 34 LIDIA CORFtEA

7 ANTOND CE PANA MONTERO F• ' 35 MANOEL SALA	 • X

e ARCHIBALDO ZANCRA 	 • `i
.

36 MARCOS CINTRA

• ARNALDO DE ABREU MADERA )( 37 MARCOS MENDONÇA X

10 ARSEUNO TATTO 38 MARIO DIAS	 . 'X •

11 AURÉLIO NOMURA	 " y,, 39 MARIO NODA	 • X

12 Alberto liar	 , -1, 40 MAURiCIO FARIA

13 BRASIL VITA X. 41 MIGUEL COLASUONNO	 , X

14 BRUNO FÉDER	 • n,( 42 MURILLO ANTUNES ALVES .

15 CHICO INHITAKER 43 NELO RODOLFO	 • X

16 COSME LOPES	 ' i 44 ODILON GUEDES

17 Edson Simões X 45 OSVALDO GIANNOTTI	 • X

18 DARCIO ARRUDA X 46 OSVALDO SANCHES	 ' X

19 DEVANIR RIBEIRO 47 PAULO KOBAYASHI

20 EDER JOFRE 48 ROBERTO TRiPOLI 	 LICENÇA

21 EDNALDO ESTIMA	 " Y 49 Sergio Rosa X

22 EMILIO MENEGHINI	 f )( 50 USHITARO KAMIA
-

23 FARIA UMA	 - X 51 VICENTE VISCOME

24 GILBERTO KASSAB	 . 7` 62 VITAL NOLASCO K

26 GILBERTO NASCIMENTO	 • X 63 WADIH MUTRAN X

26 GUILHERME GIANETTI	 ' X 54 ZENAS PIRES	

)27
*HANNA GHARIB x •

•
.'55 , ZULAIE COBRA RIBEIRO

28 HENRIQUE PACHy4) 5(
— \

•

•

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Votaram "SIM":

Votaram "NÃO"

ABSTIVERAM-SE:

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO 	 N°
01 99

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

22 e SESSÃO 1.3 ORDINÁRIA

ZEXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM  3°  DE 	 DE 19 7 "f



Votaram "SIM": -

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores

VISTO:

SECRETÁRIO

•• 4

•-

k^.5"

Folho n.o	
do proc.

n?	 PS' de 19_1£

7 • "t't, •

Ir) CÂMARA MUNICIPAL DE S14-0=P--4-Wr

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N° 1a-g/9'if

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:	

t 1

/23e  SESSÃO ° ORDINÁRIA
Iffl EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM,-,q1,0  DE 	 DE 19 Sf.

N• VEREADORES VOTOU
=

VOTOU
MÃO

ABSTEVE-
a

N. VEREADORES VOTOU

mu
VOTOU

etÃo
ABSTEVE-

SE

1 ADRIANO DIOGO3 29 iTALO CARDOSO

2 ALBERTO CALVO 30 JOOJI HATO

3 ALDARA SPOSATI 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO Y‘

4 ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ MENTOR

5 ALMIR GUIMARÃES	 - St 33 JOSÉ VIVIAM FERRAZ •	 • )(

6 ANA MARTINS 34 LiDIA CORREA

7 ANTCNOIDE PANA MONTEROP )f, 35 MANOEL SALA	 - Y.

II ARCHIBALD° ZANCRA	 é -,Ç 36 MARCOS CINTRA	 - N

• AICIALDO DE ABREU MACERA 37 MARCOS MENDONÇA

10 ARSEUNO TATTO 38 MARIO DIAS	 • 1C
•

•

11 AURÉUO NOMURA	 - )( 39 MAFtI0 NOM	 •
U Alberto Hiar	 -, )t 40 MAUFtíCIO FARIA

13 BRASIL VITA	 • si—
41 MIGUEL COLASUONNO	 ' •‘.

14 BRUNO FÉDER	 g \f,,, 42 MURILLO ANTUNES ALVES -• V\

15 CHICO WHITAKER 43 NELO RODOLFO	 - )(

le COSME LOPES	 • )ç 44 ODILON GUEDES

W Edson Simões "/ 45 OSVALDO GIANNOTTI

18 DARCIO ARRUDA 'Y 46 OSVALDO SANCHES	 . X\

19 DEVANIR RIBEIRO 47 PAULO KOBAYASHI

20 EDER JOFRE 48 ROBERTO TRiPOLI 	 LICENÇA

21 EDNALDO ESTIMA Y• 49 Sergio Rosa

22 EMÍLIO MENEGHINI 	 g 60 USHITARO KAMIA

23 FARIA UMA	 • )(. 61 VICENTE VLSCOME

24 GILBERTO KASSAB
,

NC 52 VITAL NOLASCO

25 GILBERTO NASCIMENTO	 . -.1\ 53 WADIH MUTRAN	 • '',

26 GUILHERME GIANETTI	 • 1
64

,
ZENAS PIRES

..1

lx

27 HANNA GHARIB	 . X • • 55 RAZULAIÈ COBRA RIBEIRO

28 HENRIQUE PACHECO
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LEC.3 - Sr.. Chefe:

O presente Projeto foi aprovado em 2a.

diacvslan. na /4? a. Sessío Extraordiníria de iLIV 	 17/,
estando em condiçíes de ser remetido	 sQ2n4°-

RFCEC nDO

tt;	 gq;

•C'.



Sra. Kathya,

Preparar ofício encaminhando cOpia autentica ao Executivo,

providenciar carta de lei e registro.

01 / c4 /em

~ELA BOI:DIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica h

Sra. Chefe,

Providenciado conforme despacho de V.Sa..

o5/o1/7Y

KATHYAMrPt Alr."1-SI--;E-SOUZA

Ateláte:to F2flinciaar

j."	 tn t á

docu;nento  r 	 o	 cie ipforms--o

rubricadors-io folhaj- n. 0219

Em 0 9 / ofia(f/



Folha n • .2p	 proc

N.,-324j	

EL COLASUONNO
Presidente

São Paulo, 05 de julho de 1994.

DT7-LEG3
OFICIO N.300317/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cóp ia autêntica

da lei decretada pela Câmara em sessão de 30 de junho do

corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 268/94 de autoria

desse Executivo - autorizando o Executivo a prestar garantia

na forma que indica, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a

Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e

distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

krms



DT7-LEG3
OFICIO N.300317/94

C funcionário ...

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 30 DE JUNHO 

PE 1994. Cópia extraída de fls. n2s /	 do Processo n2 01026894.

(PROJETO DE LEI N2 268/94). Autoriza o Executivo a prestar

garantia na forma que indica, e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Fica o Executivo

autorizado, em nome do Município de São Paulo, a prestar garantia

para o pagamento dos serviços concedidos, referentes à destinação

final de lixo, objeto de contratos por ele firmados com empresas

privadas concessionárias, cujas outorgas se dêem através de

procedimento licitatório, observado o disposto na Lei n2 7.852, de

15 de fevereiro de 1973. § 12 - As garantias de que trata o

"caput" deste artigo serão prestadas mediante caução, vinculação

e/ou cessão de parcela da receita proveniente da Taxa de Limpeza

Pública, até o limite anual necessário à amortização dos

investimentos realizados para a implantação das usinas, conforme

definido no respectivo processo licitatório, incluindo o pagamento

da operação durante o período da amortização referida. § 22 - A

prestação de garantias de que trata o parágrafo anterior somente

poderá ser efetivada em contratos de concessão dos serviços

públicos referentes à destinação final do lixo, celebrados com

base em procedimento licitatório, pelo Poder Concedente e usuário

principal, respeitando-se sempre os limites financeiros fixados

neste arti go. § 32 - As garantias de que trata este artigo, de

caráter "pró-solvendo", referem-se ao pagamento dos serviços

concedidos e terão o seu valor determinado pela quantidade mínima

de lixo a ser entregue pela Prefeitura às Concessionárias,
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conforme estabelecido no respectivo contrato de concessão. Art. 22

- As empresas concessionárias poderão oferecer as garantias de que

trata o artigo anterior como contragarantia a operaçOes de

financiamento interno ou externo, observada a legislação vigente.

Art. 32 - Fica o Executivo	 autorizado a firmar todos os

instrumentos jurídicos, inclusive de forma irrevogável e

irretratável, necesários à prestação das garantias, na forma e nos

limites financeiros estabelecidos por esta lei. Art. 42 - O

Executivo, quando conceder garantias na forma desta lei, obriga-se

a abrir, no ato, conta-corrente exclusiva, em Banco Oficial,

vinculada à prestação das citadas garantias e ao pagamento dos

serviços concedidos, conforme estabelecido no artigo 12. § 12 - No

ato de abertura da conta-corrente vinculada, referida no - caput -

deste artigo, o Executivo autorizará o Banco Oficial depositário

da Taxa de Limpeza Pública, a debitar, da citada conta-corrente, o

faturamento da concessionária referente aos serviços concedidos na

forma do artigo 12 e seu parágrafo 32, devidamente atestado pelo

Poder Concedente e quitado pela concessionária, transferindo os

recursos referentes à liquidação da fatura para conta-corrente da

concessionária, a ser 	 por ela indicada,	 na rede bancária

autorizada. § 22 - No caso de insuficiência financeira para a

prestação das garantias ou na hipótese de extinção da Taxa de

Limpeza Pública, o Executivo complementará ou substituirá essa

fonte de receita por outra passível legalmente de ser vinculada,

caucionada e	 cedida como garantia, dispensada nova autorização

leg islativa. § 32 - Para a fonte de receita que eventualmente

-2--



substituir ou complementar a Taxa de Limpeza Pública será

obrigatório o tratamento previsto neste arti g o e seu parágrafos.

Art. 52 - Para o fiel cumprimento do objeto desta lei, poderá o

Executivo firmar contratos, na qualidade de Poder Concedente,

usuário principal dos serviços concedidos e/ou como interveniente

garantidor de pagamento dos referidos serviços. Art. 62 - O artigo

86 da Lei n2 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passa a vigorar com

a seguinte redação: -Art. 86 - Constitui fato gerador da Taxa de

Limpeza Pública a utilização, efetiva ou potencial, dos seguintes

serviços: I - remoção de lixo domiciliar; II - varrição, lavagem e

capinação; III - desentupimento de bueiros e bocas-de-lobo; IV -

destinação final do lixo recolhido, por meio de incineração,

tratamento ou qualquer outro processo adequado. - . Art. 72 - Esta

lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo g ados o artigo

72 da Lei n2 7.852, de 15 de fevereiro de 1973, e demais
#111 • /•0.....4 -•••.

disposiç5es	 em	 contrário.	 E lt AATHYA • I A MOV25- DE-sowAssist ent e
Assistente Pntinmentar

Parlamentar padrão - 4PA-5-A - extrai a presente cópia fielmente de

fls.	 do	 livro	 competente	 n2	 46	 e	 datilografei.
Z1549TO45K

Eu,... Ag( •	 gislalin....0ficial Legislativo	 padrão - OPA-9-B - a

conferi. São Paulo, 01 de julho de 1994. Chefe da Seção Técnica

de	 Preparo
INGELA DOR I ANDREO

Regist -	 cumentos

Legislativos, . zufe. de .s:já V-go. Té„dca	 .NI . . v i st o 3,nItA	 .	 ..... Diretora
Pireti :r Têe. de Departairenlo

do Departamento dos Servlos Legislativos da Câmara Municipal de

)",c(ér-CISTNuonna'l Jooji Flato; Mario Moda; Guilherme
etti; Viviani Ferraz

de
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LEI N2 DE	 DE DE 19

Autoriza o Executivo a prestar
garantia na forma que indica,
e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 30 de
junho de 1994, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica o Executivo autorizado, em nome
do Município de São Paulo, a prestar garantia para o
pagamento dos serviços concedidos, referentes à destinação
final de lixo, objeto de contratos por ele firmados com
empresas privadas concessionárias, cujas outorgas se dêem
através de procedimento licitatário, observado o disposto na
Lei n2 7.852, de 15 de fevereiro de 1973.

§ 12 - As garantias de que trata o - cap ut - deste
arti g o serão prestadas mediante caução, vinculação e/ou
cessão de parcela da receita proveniente da Taxa de Limpeza
Pdblica, até o limite anual necessário à amortização dos
investimentos realizados para a implantação das usinas,
conforme definido no respectivo * processo licitatório,
incluindo o pagamento da operação durante o período da
amortização referida.

§ 22 - A prestação de garantias de que trata o
parágrafo anterior somente poderá ser efetivada em contratos
de concessão dos serviços públicos referentes à destinação
final do lixo, celebrados com base em procedimento
licitatório, pelo Poder Concedente e usuário principal,
respeitando-se sempre os limites financeiros fixados neste
artigo.

§ 32 - As garantias de que trata este arti go, de
caráter "pró-solvendo", referem-se ao pagamento dos serviços
concedidos e terão o seu valor determinado pela quantidade
mínima de	 lixo a	 ser entregue	 pela Prefeitura	 às
Concessionárias,	 conforme	 estabelecido	 no	 respectivo
contrato de concessão.

Art. 22 - As empresas concessionárias poderão
oferecer as garantias de que trata o artigo anterior como
contragarantia a operaçOes de financiamento interno ou
externo, observada a legislação vigente.

Art. 32 - Fica o Executivo autorizado a firmar
todos os instrumentos jurídicos, inclusive de forma
irrevog ável e irretratável, necesários à prestação das
garantias, na forma e nos limites financeiros estabelecidos
por esta lei.
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Art. 42 - O Executivo, quando conceder garantias
na forma desta lei, obriga-se a abrir, no ato, conta-
corrente exclusiva, em Banco Oficial, vinculada à prestação
das citadas garantias e ao pagamento dos serviços
concedidos, conforme estabelecido no artigo 12.

§ 12 - No ato de abertura da conta-corrente
vinculada, referida no - caput - deste artigo, o Executivo
autorizará o Banco Oficial depositário da Taxa de Limpeza
Pública, a debitar, da citada conta-corrente, o faturamento
da concessionária referente aos serviços concedidos na forma
do artigo 12 e seu parágrafo 32, devidamente atestado pelo
Poder Concedente e quitado pela concessionária, transferindo
os recursos referentes à liquidação da fatura para conta-
corrente da concessionária, a ser por ela indicada, na rede
bancária autorizada.

§ 22 - No caso de insuficiência financeira para
a prestação das garantias ou na hipótese de extinção da Taxa
de Limpeza Pública, o Executivo complementará ou substituirá
essa fonte de receita por outra passível legalmente de ser
vinculada, caucionada e cedida como garantia, dispensada
nova autorização legislativa.

§ 32 - Para a fonte de receita que eventualmente
substituir ou complementar a Taxa de Limpeza Pública será
obrigatório o tratamento previsto neste arti go e seu
parágrafos.

Art. 52 - Para o fiel cumprimento do objeto
desta lei, poderá o Executivo firmar contratos, na qualidade
de Poder Concedente, usuário principal dos serviços
concedidos e/ou como interveniente garantidor de pagamento
dos referidos serviços.

Art. 62 - O artigo 86 da Lei n2 6.989, de 29 de
dezembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação:

-Art. 86 - Constitui fato gerador da Taxa de
Limpeza Pública a utilização, efetiva ou p otencial, dos
seguintes serviços:

I - remoção de lixo domiciliar;

II - varrição, lavagem e capinação;

III - desentupimento s de bueiros e bocas-de-lobo;

IV - destinação final do lixo recolhido, por
meio de incineração, tratamento ou qualquer outro processo
adequado.-.



Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogados o artigo 72 da Lei n2 7.852, de 15
de fevereiro de 1973, e demais disposiaes em contrário.

Câmara Munici pal de São Paulo, 01 de julho
de 1994.

krms

•



'.AURA MARIA DE BARROS NASCIMENTO

Assomou! Chefe

SGMLATI.

ANEXO:

•
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CAMARA MUNICIPAL D CiéiGketio"P

julho	 de 19 94São Paulo, 05 de

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 300317/94 de

05-07-94 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia aut'en

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei

n 2 268/94 de autoria desse Executivo.

Côo. 0653
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO tx

PapelparainfermOcr,rubrIcadecemelelhana 3 ,2 
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LEI N e 11.556 • DE 5 DE JULHO 	 DE 1994
• 'Autoriza o Executivo a prestar garantia I

na forma que indica, e da outras pro-
videncias.

PAULO MALUF, ~Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Casara Municipal, em sessao de 30 de junllo
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. l e - Fica o Executivo autorizado, em
nome do Município de São Paulo, a prestar garantia para
o pagamento dos serviços concedidos, referentes à desti-
nação final de lixo, objeto de contratos por ele firma-
dos com empresas privadas. concessionárias, cujas outor-
gas se dêem através de procedimento licitatório, obser-
vado o disposto na Lei n° 7.852, de 13 de fevereiro de
1973.

§ 1. - As garantias de que trata - o
"caput" deste artigo serão prestadas mediante caução,
vinculação e/ou cessão de parcela - da receita proveniente
da Taxa de Limpeza Pública, até o limite anual necessá-
,rio à amortização dos investimentos realizados para a
implantação das usinas, conforme definido no respectivo
-processo licitatório, incluindo o pagamento da operação
durante o período da amortização referida.

§ 2. - A prestação de garantias de que
trata o parágrafo anterior somente poderá ser efetivada
em contratos de concessão dos serviços públicos referen-
tes à destinação final do lixo, celebrados com base em
procedimento licitatório pelo Poder Concedente e usuá-
rio principal, respeitando-se sempre os limites'finan-
ceiros fixados neste artigo.

§ 3. - As garantias de que trata este ar-
tigo, de caráter 'pró-solvendo", referem-se ao pagamento
dos Serviços concedidos e terão o seu valor determinado
pela quantidade mínima de lixo a ser entregue pela Pre-
feitura às Concessionárias, conforme estabelecido no
respectivo contrato de concessão.

•Art. 2' - As empresas concessionárias po-
derão oferecer as garantias de que trata o artigo ante-
rior como contragarantia a operações de financiamento
interno ou externo, observada a legislação vigente.

Art. 3 . - Fica o Executivo autorizado a
firmar todos os instrumentos jurídicos, inclusive de

• forma irrevogável e . irretratável, necessários à presta-
ção das garantias, na forma e nos limites financeiros
estabelecidos por esta lei.

Art. 4 . - O Executivo, quando conceder
garantias na forma desta lei, obriga-se a abrir, no ato,.
conta-corrente exclusiva, em Banco Oficial, vinculada,à
prestação das citadas garantias e ao pagamento dos ser-

' viços concedidos, conforme estabelecido no artigo 1..
§ 1 . - No ato de abertura da conta-cor-

rente vinculada, referida no "caput" deste artigo, o
Executivo autorizará o Banco Oficial depositário da Taxa

, de Limpeza Pública, a debitar, da citada conta-corrente,'-
' o faturamento da concessionária referente aos serviços':
concedidos na forma do artigo 1' e seu parágrafo 3 . ,.de-
vidamente atestado peloPoder concedente e quitado palat

ec

í	

\

§ 3 . - Para a fonte de receita que evehl
tualmente substituir ou complementar a Taxa de Limpeza.,

£ Pública será obrigatório o tratamento previsto neste ar-'
. tigo e seus parágrafos.
:	 Art. 5' - Para o fiel cumprimento do ob-
jeto desta lei, poderá o Executivo firmar contratos, na

• qualidade de Poder Concedente, usuário principal dos
serviços concedidos e/ou como interveniente garantidor

' de pagamento dos referidos serviços.
Art. 6 . - O artigo 86 da Lei n . 6.989, de

29 de dezembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 86 - Constitui fato gerador da Taxa
de Limpeza Pública a utilização, efetiva ou potencial,
dos seguintes serviços:

I - remoção de lixo domiciliar;
.,	 •	 II - varrição, lavagem e capinação;

-.	 III - desentupimento de bueiros e bocas-
de-lobo;

IV - destinação final do lixo recolhido,
por meio de incineração, tratamento ou qualquer outro
processo adequado ".

Art. 7' .- Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogados o artigo 7 . da Lei no,
7.852, de 15 de fevereiro de 1973, e demais disposições
em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho
de994, 4419 da fundação de São Paulo.

	

PAULO MALUF, PREFEITO 	 .
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças

[

. REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Respondendo pelo Expedienteda
Secretaria de Serviços e Obras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de
julho de 1994.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
.	 . 

•

Concessionária, transferindo os recursos referentes à .1

liquidação da fatura para conta-corrente da concessioná-
ria, 'a ser por ela indicada, na rede bancária autori- k
sada.	 5

2° - No caso de insuficiência finan-
.

:ceira para a prestação das garantias 'ou na hipótese de
.extinção da Taxa de Limpeza Pública, o Executivo comple-
isentará ou substituirá essa fonte de receita por outra

L

egpassível legalmente de ser vinculada, caucionada e ce-
dida como garantia, dispensada nova autorização legisla-
----.

ATHYA REGINA MORAIn te àel'.
Assistente Peilániehief
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diNGELA BORDIN ANDREONI
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GABINETE DO PREFEITO

de 1994
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São Paulo, Oq de içArJ4.0

g

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

autoriza o Executivo a prestar garantia na forma que

indica, e dá outras providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

• reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos 	 e
legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

'
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• I AADHOA	 CAMARÁ MUNICIPAL DE SA0 PAULO	 DATA: 06/07/94 I. •

\11

APL - SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 	 HORA.8:01:08
RELATORIO DE CONSOLIDACAO DOS DADOS DA PROPOSICAO 	 I
	 *	 111

DADOS BASICOS DA PROPOSICAO: •
PROPOSICAO: i P.L.	 NUMERO: 268 / 94 DT.APROV:
PROCESSO :	 10268 / 94	 ANEXO : 1	 QTD.ANEX: J.	 10
DT.LEITURA: 15/06/94	 SESSÃO: 11 . 2 . O . 172
PROMOVENTE: EXECUTIV PAULO SALIM MALUF 	 4-----

OFICIO ATL:000185/94	 10
EMENTA:

AUTORIZA O EXECUTIVO A PRESTAR GARANTIA NA FORMA QUE INDICA, E D4
OUTRAS PROVIDãNCIAS.

INDICES:

•...!	
.	 . ,

CONCESSÃO DE SERVICOS PUBLICOS
LIXO
PRESTACAO DE GARANTIA 	 -41

40C.)

,-	 .

TAXA DE LIMPEZA PUBLICA
• USINA DE COMPOSTAGEM,
 C) I	 AD

1 COMISSOES DESIGNADAS:

Cl 2	 COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO',
COMISSO DE CONSTITUIÇãO E JUSTIÇA	

11

SITUACAO DA PROPOSICAO: CORRESPONDENCIA ENVIADA

TRAMITE PELAS COMISSOES:

•
•

MISSAO(OU COMISSOES SE HOUVER PARECER CONJUNTO):

JUST

\TOR	 NÃO ENCONTRADO
TRADA COMIS.: 20/06/94 	 DT. DE DISTR.: 23/06/94 	

1 .
rz. REG/MENTAL : 5/07/94 	 PRAZO PRORROG:
'-''' 	 IAS PUBLIC:	 i

1	 ...
•,AM. EXECUTIVO:	 IP

,,--LIT. SOLIC:	 DT.REC.EX.:	 DT.REC.COM.:	 .

•
•



300317 / 94 PMSP - COPIA AUTENTICA•
•
•
•
•

•
•
•

OPERADOR

109499
109642

HORA

15:43
14:06

DATA

17/06/94
21/06/94

•
•

PARECER : N	 MOTIVO: ATM A PEDIDO• OBSERV.	 :

OFICIOS ENVIADOS•

/ AADHOA CAMARA MUNIC/PAL DE SA0 PAULO	 DATA: 06/07/94 I
APL - SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 	 HORA: 18:01:10 I
RELATOR/O DE CONSOLIDACAO DOS DADOS DA PROPOSICAO FOL.: 2

TRAMITACAO FISICA:•
UNIDADE

ATM
JUST
ATM

AS31
FUNCAO: LE
(LE,LP)

PROJETO DE LEI

SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDICOS
LEGISLACAO MUNICIPAL

- DADOS GERAIS POR DECRETO/LEI/OUTROS -

1
AS3100A63J.
060794 18021

PESQUISA

	 CODIGO 	
TIPO SECRETARIA	 DEPTO	 NUMERO ANO
( PL ) ( CAMARA ) (	 ) ( 268	 ) ( 94 )
	 EMENTA 	

DATA ASSINATURA

AUTORIZA O EXECUTIVO A PRESTAR GARANTIA NA FORMA QUE INDICA, E DA OUTRAS PR
OVIDENCIAS.(0F.ATL.1.85/94)•
PUBLICACAO D.O.M.
DATA	 PAG.

220694	 65

REPUBLICACAO
DATA	 PAG.

RETIFICACAO
DATA	 PAG.

•
REG/ALT/REV/CITACOES
OK. LEITURA EFETUADA.

NAVEGACAO
)	 ASSUNTOS (	 )	 RETORNO A PESO. POR ASSUNTO ( 	 )

•


		2011-01-11T20:15:50-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




